
I N. 14/2002 

~ do descumprimento às normas 
elebrado com este Tribunal, cujo 
de obras literárias de origem 

lffert 

le maio de 2002. 

l\RIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
delegada pelo Art. 1 o, inciso XX, 
2000 e em conformidade com o 
73, ambos da Lei n. 8.666/93, 

reira Gomes, matrícula S021673, 
76, e Joelmir Rodrigues da Silva, 
a comissão de recebimento dos 
>/02, referente ao Processo STJ 

~gistre-se. 

Resende 
~eral 

maio de 2002.  

ARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL  
; delegadas pelo Ato n. 124/MP,  
lo art. 87, inciso I, da Lei 8.666/  
.1646/98, resolve:  
·0 Alimentos e Bebidas Ltda." a  
lo descumprimento das normas  

SECRETARIA DO TRIBUNAL 

avençadas no Contrato STJ 025/99, celebrado com este Tribunal, cujo 
objeto consiste na "Concessão, a título precário, do uso das 
dependências do ST J para fins de exploração dos serviços de 
restaurante e lanchonete". 

José Roberto Resende  
Diretor -Geral  

Portaria D. 299, de 12 de julho de 2002. 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato n. 
124/MP' de 12 de junho de 2000, e considerando o que consta do 
processo STJ 3027/2000, resolve: 

Art. 1 o DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 
comporem a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento dos 
trabalhos de organização do acervo histórico do extinto Tribunal 
Federal de Recursos, na forma a seguir: 

Antonio Dias Gomes, como Presidente (membro efetivo); 
Marcelle Soares Guimarães Gonçalves (membro efetivo); 
Maria Solange de Brito (membro efetivo); 
Marta Maria Albuquerque Neiva (membro suplente); 
Rita Lee Fernandes Lopes (membro suplente); 
Alexandre Magno da Silva Rabello (membro suplente). 
Art. 20 A Comissão desenvolverá suas atividades pelo período de 

seis meses, no mínimo, à contar da data de assinatura do contrato com 
a empresa prestadora do serviço. 

Art.3° Compete ao Presidente da Comissão: 
I - assinar ofícios, atas, relatórios e demais documentos no âmbito 

da Comissão; 
11 - impugnar os empregados da Contratada que não preencham 
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as condições de idoneidade e capacidade exigível para os serviços. 
ArtAo Compete aos membros da Comissão: 
I - acompanhar e fiscalizar os serviços, sob o aspecto quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

11 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratada; 

III - orientar e supervisionar as técnicas de higienização dos 
documentos; 

IV - aprovar os materiais empregados na prestação dos serviços. 
Art.5° Esta portaria entra em vigor nesta data e será publicada 

no Boletim de Serviço. 

José Roberto Resende 

Portaria D. 309, de 18 de julho de 2002. 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, tendo em vista a atribuição que lhe é delegada pelo art. 
1°, inciso XVII, do Ato n. 124/Mp' de 12 de junho de 2000, e 
considerando a decisão proferida no Processo STJ n. 1602/2002, 
resolve: 

CONVERTER em multa, por conveniência do serviço, a 
penalidade de suspensão por 15 (quinze) dias aplicada ao servidor 
Franklin Bernardo da Silva, matrícula SOl121-0, com base no disposto 
nos §§ 1° e 2° do art. 130, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 

José Roberto Resende 
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SECRET 

Portaria D. 232, de 05 d 

O DIRETOR-GERAL DA SE 
DE JUSTIÇA, no uso da atribu 
inciso XX, do Ato n. 124, de 12 

I - DISPENSAR, a partir d 
COSTA, matrícula n. 1630-6, Té 
da condição de membro efetivo ( 

11 - DESIGNAR, a partir de 
ALENCAR, matrícula n. 1758-2, T 
para compor, na condição de mel 
de Licitação, em vaga decorrent€: 
Costa; 

111 - MANTER os servidon 
MADRUGA, matrícula n. 3048-1 
IYIIRIAN ARAGÃO DOS REIS, ma 
Area Administrativa e ANDE 
matrícula n. 26Y6-X, Técnico L 

condição de presidente, men 
respectivamente, da referida con 
de 15 de abril de 2002. 

JoséRob 

Fonte: Boletim de Serviço [do] Superior Tribunal de Justiça, n. 14, p. 21-22, 30 jul. 2002.
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